
Advogados americanos lutam por exame de ordem unificado no país

Nos EUA, a unificação do exame de ordem é uma proposta que interessa a todos os advogados do país,
não apenas aos bacharéis em Direito. Ao contrário do que ocorre em muitos países, os advogados dos
EUA só podem atuar nos estados em que são aprovados no exame de ordem. No momento em que ele
cruza a fronteira de seu estado para outro, deixa de ser um advogado licenciado para a prática.

Assim, se um advogado precisa ser mudar para qualquer outro estado ou se um de seus clientes se
transfere para outro estado, o profissional tem de prestar um novo exame de ordem e obter uma licença
local para poder atuar.

Isso diferencia advogados de outros profissionais. Médicos, por exemplo, não têm de fazer um novo
exame todas as vezes que se mudam de um estado para outro. Um “conselho nacional de examinadores
médicos” patrocina a emissão de licença válida em todo o território nacional.

Mas isso está mudando aos poucos, desde 2011, quando Missouri se tornou o primeiro estado a
substituir seu exame de ordem local por um exame de ordem unificado, preparado pela Conferência
Nacional de Examinadores da Ordem, na esperança de que outros estados o seguiriam.

No início, os demais estados viram com desconfiança a proposta da Conferência Nacional, mas alguns
estados foram aderindo com o tempo. Até o início da semana passada, quinze estados haviam adotado o
exame unificado. Porém, a proposta tomou um grande impulso, com o anúncio de que o estado de Nova
York adotou o exame unificado.

O presidente do Tribunal de Recursos de Nova York, Jonathan Lippman, disse, ao fazer o anúncio, que a
adesão de Nova York a esse teste de licenciamento padrão deverá provocar “um efeito dominó” em todo
o país. O próximo estado deverá ser a Califórnia escreveu o reitor da Faculdade de Direito da
Universidade da Califórnia em Irvine, Erwin Chemerinsky, em um artigo para a publicação Above de 
Law.

No entanto, há oposição, ele diz. Para os advogados que estão bem instalados em seus estados e não
pretendem atuar fora dele, o sistema unificado só irá aumentar a concorrência. “Porém, isso é ruim para
os clientes, que têm menos opções, e para os advogados que precisam de mobilidade geográfica”, ele
afirma.

Os exames de ordem no país também foram introduzidos aos poucos. A American Bar Association
(ABA) fez uma campanha que durou do final dos anos 1880 ao início dos anos 1920, para que todos os
estados implementassem seus próprios sistemas de avaliação de competência. Tradicionalmente, cada
estado formulou e administrou seu próprio exame, com a justificativa de que o advogado deveria ter
conhecimento de suas leis específicas e únicas.
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Essa é uma situação peculiar nos EUA, onde o sistema federalista é muito mais acentuado do que na
maioria dos países. Cada estado tem um sistema judiciário completo e autônomo, com tribunais de todos
os graus, e leis próprias em todas as áreas que não são reservadas ao sistema federal.

Os estados são responsáveis, por exemplo, pela aprovação e execução de quase todas as leis da área
criminal, civil, divórcio e família, assistência social, testamentos, heranças, espólios, bens imobiliários e
propriedades, contratos empresariais, danos pessoais (como acidentes de carros e má prática médica),
indenização por acidentes de trabalho.

Na esfera federal, o sistema aprova e executa leis de imigração, de falência, de previdência social,
discriminação, direitos civis do cidadão, patentes, propriedade intelectual e crimes federais (como tráfico
de drogas, sonegação de impostos e dinheiro falso).

Apesar do amplo espectro de leis estaduais, Chemerinsky argumenta que os princípios básicos das leis
não variam de estado para estado. Para ele, forçar o estudantes — e os advogados que querem se mudar
— a memorizar leis e regras específicas de cada estado em que queiram atuar, que eles não precisam
realmente conhecer antecipadamente e que, se aprenderem, as esquecerão rapidamente, não garante a
competência do profissional.

O sistema também é ruim para os bacharéis, que só podem buscar emprego nos estados em que passaram
no exame de ordem. Para os estudantes, a situação também é desfavorável. Eles têm de estudar e
aprender muitas matérias jurídicas pelas quais não se interessam ou que não terão muito uso no exercício
da profissão. Os estudantes que se dedicam a aprender matérias que lhes serão mais úteis no futuro,
acabam caindo nas malhas dos cursos de preparação para o exame de ordem.

Nos estados em que o exame de ordem unificado foi adotado, questões específicas de cada um são
dispensadas. O “Exame de Ordem Multiestadual” é uma prova com 200 questões, de múltipla escolha,
que pode tomar todo o tempo de um expediente para ser completado.

No sistema de exame de ordem unificado, cada estado ainda pode estabelecer um conjunto de requisitos,
como o percentual de respostas certas exigível. Nova York, por exemplo, requer que o bacharel ou
advogado, que já passou no exame unificado, faça um curso on-line, dedicado apenas a leis e regras
estaduais. Depois, tem de se submeter a um teste curto e simples para finalizar o processo.
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